
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 632.613 - RS 
(2014/0330413-4)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : CLÁUDIO FERNANDO VARNIERI E OUTRO(S)
AGRAVADO : GILMAR FRANCISCO SILVESTRI 
ADVOGADO : ALBERI FALKEMBACH RIBEIRO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO NÃO 
CONHECIDA. ART. 515 DO CPC. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC. INEXISTÊNCIA. DEVIDO ENFRENTAMENTO DAS 
QUESTÕES RECURSAIS.

1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a 
prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.

2. No caso dos autos, o Tribunal de origem 
manifestou-se, ainda que sucintamente, no sentido de que a pretensão de 
reconhecimento da impossibilidade de extinção da execução fiscal 
onde há depósito judicial de valores sujeitos à ordem judicial em 
outra ação mostra-se incapaz de infirmar a sentença que extinguiu a 
execução fiscal em decorrência do pagamento da dívida, dissociando-se 
da matéria devolvida àquela Corte, nos termos do art. 515 do CPC.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

 "A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman 
Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de março de 2015(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 632.613 - RS 
(2014/0330413-4)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : CLÁUDIO FERNANDO VARNIERI E OUTRO(S)
AGRAVADO : GILMAR FRANCISCO SILVESTRI 
ADVOGADO : ALBERI FALKEMBACH RIBEIRO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do 
agravo para negar seguimento ao recurso especial, nos termos da seguinte ementa (fl. 
996, e-STJ):

PROCESSO CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. AGRAVO CONHECIDO. 
RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 
fundamento no art. 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão 
do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul assim ementado (fls. 901/909, 
e-STJ): 

"APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 
FISCAL. ISSQN. RAZÕES DO RECURSO DISSOCIADAS DA 
SENTENÇA RECORRIDA. NÃO CONHECIMENTO.

Jurisprudência sedimentada no STJ, no sentido de que não deve 
ser conhecido o recurso cujas razões são dissociadas da decisão 
recorrida. Apelo não conhecido."

Alega o agravante que "a violação do artigo 535 e seguintes do CPC 
não é genérica, pois conforme exposto foi balizada em efetiva omissão existente no 
julgado, crucial para o deslinde do feito, não sendo o caso, portanto, de incidência 
da Súmula 284/STF" (fl. 1004, e-STJ).

Aduz, outrossim, que "a Corte Estadual desconsiderou por completo 
os fundamentos estatais, cujo teor apontava o efetivo enfrentamento dos 
fundamentos presentes na sentença, salientando a necessidade de manter o trâmite 
do presente feito ante o depósito judicial presente nessa ação, que serve ao 
resguardo de ordem judicial em outro processo relacionado." (fl. 1004, e-STJ).  
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Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 632.613 - RS 
(2014/0330413-4)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO NÃO 
CONHECIDA. ART. 515 DO CPC. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC. INEXISTÊNCIA. DEVIDO ENFRENTAMENTO DAS 
QUESTÕES RECURSAIS.

1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a 
prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.

2. No caso dos autos, o Tribunal de origem 
manifestou-se, ainda que sucintamente, no sentido de que a pretensão de 
reconhecimento da impossibilidade de extinção da execução fiscal 
onde há depósito judicial de valores sujeitos à ordem judicial em 
outra ação mostra-se incapaz de infirmar a sentença que extinguiu a 
execução fiscal em decorrência do pagamento da dívida, dissociando-se 
da matéria devolvida àquela Corte, nos termos do art. 515 do CPC.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de ver reconhecida a afronta ao art. 535 do CPC.

Conforme consignado na análise monocrática, "a recorrente limitou-se 
a alegar, genericamente, ofensa ao referido dispositivo legal, sem explicitar os 
pontos em que teria sido omisso o acórdão recorrido. Assim, aplica-se ao caso, 
mutatis mutandis, o disposto na Súmula 284/STF: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia".

Com efeito, da análise detida dos autos e da minuciosa leitura da razões 
de recurso especial, verifica-se que procede a afirmação do agravante de que houve 
indicação a contento da omissão perpetrada pelo Tribunal de origem ao apreciar os 
embargos de declaração opostos naquela instância, verbis (fls. 933/934, e-STJ):

Conforme faz ver os autos, alegou o Ente Público não haver 

Documento: 1388323 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/03/2015 Página  4 de 4



 
 

 

dissociação das razões com a sentença apelada. TODA A MATÉRIA 
EXPOSTA NO APELO TEM ESTREITA RELAÇÃO COM A 
NECESSIDADE DE NÃO EXTINGUIR O PROCESSO EM 
QUESTÃO, ENQUANTO NÃO ASSEGURADA A 
INDISPONIBILIDADE DE VALORES DO EXECUTADO (em 
depósito judicial neste feito executivo), sujeitos à ordem judicial de 
indisponibilidade na ação cautelar fiscal.

Constituindo circunstâncias materiais e jurídicas essenciais ao 
deslinde da controvérsia (não extinção da execução fiscal onde há 
depósito judicial de valores sujeitos à ordem judicial em outra 
ação), a desconsideração destes aspectos processos importou em 
omissão.

Contudo, a decisão ora embargada apenas reportou-se a 
decisão monocrática anterior, sem nada acrescentar.

Todavia, não há a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a prestação 
jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como se depreende da leitura do 
acórdão recorrido, que enfrentou, motivadamente, ainda que forma sucinta, o tema 
abordado no recurso de apelação, ora tidos por omitidos.

É o que se infere do seguinte excerto do voto condutor do acórdão 
recorrido (fls. 907/908, e-STJ):

O recurso de apelação não merece conhecimento.
Nos termos do art. 515 do CPC, a apelação devolve ao 

Tribunal a matéria impugnada.
Ocorre que as razões do apelo são dissociadas do que decidiu a 

sentença, que extinguiu a execução fiscal, fulcro no art. 794, 1, CPC, 
ante o adimplemento da cobrança.

É dominante a jurisprudência do egrégio STJ no sentido de que 
não se deve conhecer do recurso em que as razões são inteiramente 
divorciadas da decisão recorrida:

(...)
Sendo assim, não conheço do apelo.

Verifica-se, pois, que o Tribunal de origem manifestou-se no sentido de 
que como a sentença extinguiu a execução fiscal em decorrência do pagamento da 
dívida, a pretensão de reconhecimento da impossibilidade de extinção da execução 
fiscal onde há depósito judicial de valores sujeitos à ordem judicial em outra ação, 
mostra-se incapaz de infirmar a decisão apelada. Ou seja, o fato de existir ou não 
depósito judicial não afasta o argumento de adimplemento da cobrança contido no 
decisum. 

Vê-se, pois, na verdade, que no presente caso a questão não foi decidida 
Documento: 1388323 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/03/2015 Página  5 de 4



 
 

 

conforme objetivava o recorrente, uma vez que foi constatada a deficiência das razões 
de apelação, por não possuir argumento suficiente para afastar a premissa fática e o 
fundamento adotados na sentença.

É cediço, no STJ, que o juiz não fica obrigado a manifestar-se sobre 
todas as alegações das partes, nem a ater-se aos fundamentos indicados por elas ou a 
responder, um a um, a todos os seus argumentos, quando já encontrou motivo suficiente 
para fundamentar a decisão, o que de fato ocorreu.

Ressalte-se, ainda, que cabe ao magistrado decidir a questão de acordo 
com o seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos 
pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso concreto. 

Nessa linha de raciocínio, o disposto no art. 131 do Código de Processo 
Civil:

"Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos 
fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados 
pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe 
formaram o convencimento."

Em suma, nos termos de jurisprudência pacífica do STJ, o magistrado não 
é obrigado a responder todas as alegações das partes se já tiver encontrado motivo 
suficiente para fundamentar a decisão, nem é obrigado a ater-se aos fundamentos por 
elas indicados, como ocorreu na hipótese ora em apreço. 

Nesse sentido, ainda, os precedentes:

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
CEDAE. ART. 535, II DO CPC. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. 
INSTALAÇÃO DE HIDRÔMETRO E COBRANÇA POR 
ESTIMATIVA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. REVISÃO DO JULGADO. NECESSIDADE DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 
controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer 
omissão, contradição ou obscuridade, razão pela qual não há que se 
falar em violação ao art. 535 do CPC.

2.   É inadmissível Recurso Especial quanto a matéria que não 
foi apreciada pelo Tribunal de origem, a despeito da oposição de 
Embargos Declaratórios - Súmula 211/STJ.
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(...)
4.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 281.621/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/3/2013, 
DJe 3/4/2013)

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
ILEGITIMIDADE ATIVA. REEXAME DE PROVAS. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ.

1. Inocorrência de maltrato ao art. 535 do CPC quando o 
acórdão recorrido, ainda que de forma sucinta, aprecia com clareza 
as questões essenciais ao julgamento da lide, não estando magistrado 
obrigado a rebater, um a um, os argumentos deduzidos pelas partes.

(...)
3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(AgRg nos EDcl no REsp 1.353.405/SP, Rel. Ministro PAULO 

DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
2/4/2013, DJe 5/4/2013)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL.  VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL. INEXISTÊNCIA. CONTRATO DE 
REPRESENTAÇÃO COMERCIAL. RESCISÃO. ART. 42, § 3º, DA 
LEI Nº 4.886/65. INDENIZAÇÃO. CABIMENTO. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o 
tribunal de origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando 
a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à 
hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.

(...)
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp  1.296.089/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/3/2013, DJe 
3/4/2013)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, ainda que por 
fundamento diverso.

É como penso. É como voto.
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MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0330413-4 AREsp 632.613 / RS

Números Origem:  01119017520058210021  02110500111906  10500111906  1119017520058210021  
1183014220138217000  2100040402  2110500111906  291901320148217000  
3706945720138217000  70053936746  70056460678  70058366279  70060043080

PAUTA: 05/03/2015 JULGADO: 05/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : CLÁUDIO FERNANDO VARNIERI E OUTRO(S)
AGRAVADO : GILMAR FRANCISCO SILVESTRI
ADVOGADO : ALBERI FALKEMBACH RIBEIRO

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : CLÁUDIO FERNANDO VARNIERI E OUTRO(S)
AGRAVADO : GILMAR FRANCISCO SILVESTRI
ADVOGADO : ALBERI FALKEMBACH RIBEIRO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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